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CONTRÄ.TO NO 06812022

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO E A
EMPRESA PAVIMAR CONSTRUTORA DE
OBRAS LTDA, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍpIO Of MARMELEIRO, situado na Avenida Macali, no 255, Centro, na Cidade

de Marmeleiro - PR, CNPJ 76.205.665/0001-01, a seguir denominado CONTRATANTE,
neste ato representado por seu Prefeito Senhor Paulo Jair Pilati, portador da cédula de

identidade R.G. n. '4.352.883-1 SSP/PR, inscrito no CPF sob n. ' 524.704.239-53 e a

empresa PAVIMAR CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, CNPJ 79.569.398/0001-31,

localizadana Rodovia PR 483, Km 09, slno,ZonaRural, na Cidade de Francisco Beltrão - PR,

CEP 85601-970, Telefone (46) 3524-1700, e-mail: pavimar@pavimar.com.br I
licita@pavimar.com.br, a seguir denominada CONTRATADA, representada por Senhora

Clair Bernardetti Tesser, portador da cédula de identidade R.G. n. o 3.147.825-l SSPiPR,

inscrito no CPF sob n. " 839.835.709-68, residente na Avenida Júlio Assis Cavalheiro, no

1065, Centro, na Cidade de Francisco Beltrão - PR, CEP: 85601-000, firmam o presente

Contrato de Empreitada com fundamento na Lei Federal n. ' 8.66617993, na proposta da

CONTRATADA datada de 27 de junho de 2022, protocolo n. o Concorrência no 00312022,

conforme condições que estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente Contrato é a execução de Pavimentação de vias urbana em CBUQ
asfalto com borracha, 22.136,00 m2, incluindo serviços preliminares, terraplenageffi, base e

sub-base, revestimento, meio-fio com sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito,

iluminação pública, drenagem, ensaios tecnológicos e placa de obra, Trecho: VIA
MARGINAL PR 280 (entre Trevo de Acesso a acesso a Cerealista Bandeira Integração), sob

regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos,

especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação n. " 003/2022, îomecida
pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO VALOR

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ 5.595.338,29 ( cinco

milhõesequinhentosenoventaecincomiletrezentosetrintaeoitoreaisevinteenove
centavos ), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".
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As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos

da dotação orçamentária 1985 - 14.01 15.451 0036 1.024 4.4.90.51.02.02.00 e 1986 - 14.01

15.451 0036 1 .024 4.4.90.51.02.02.00.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRA2O DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERyIÇ9S

E PRORROGAÇÃO

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato,

inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 180 (cento e

oitenta) dias, contados a partir do 21" (vigësimo primeiro) dia da data da assinatura do

Contrato de Empreitada.

Parágrafo Primeiro

Os serviços deverão ser iniciados no máxim o até 21 (vinte e um) dias contados a partir da data

da assinatura do Contrato de Empreitada.

Parágrafo Segundo

Somente será admitida a alteração do ptazo de execução diante:

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE;

b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas,

obedecidos os limites fixados na lei;
c) do atraso no fomecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do

CONTRATANTE;
d) da intemrpgão da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no

interesse do CONTRATANTE;
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo

CoNTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

g) de outros casos previstos em lei.

Parágrafo Terceiro

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser

determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam

servirão como fundamento para a readequaçáolalteração dos prazos pactuados.

Parágrafo Quarto

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e

justificar o fato por escritã para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências
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cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte

de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.

Parágrafo Quinto

o CoNTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa,

desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo

direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação'

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (Trezentos e sessenta) dias, contados da

data da assinatura do Contrato de Empreitada.

cLÁusuLA sEXTA - DAS oBRIGAçÕns un coNTRATADA

A CONTRATADA se obriga a:

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo;

b) as plaóas devem ser afixãdas em local visível, preferencialmente no acesso principal do

empreìndimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser

mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores,

durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado

o seu desgãste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE;

c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços

executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;

d) notificar a fiscalizaçao, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da

cãncretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto

e, quandó for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;

e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança,

principalmente em vias públicas, de acordo com as noffnas de segurança do trabalho;

þ A*ìienria à fiscalizaçáo da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou

impedir a conclusão do objeto deste Contrato;

g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Liwo

Diario de Ocorrência;
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;

i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em

serviços perigosos ou insalubr"s, não manter, ainda, ern qualquer habalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz,apafüt de 14 (quatorze) anos;

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

ãssumidas, todas as condições de habilitação e qualifi cação exigidas na licitação;

k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;

lý examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas,

memoriais e todos os documentos, o-btendo todas as informações necessárias sobre qualquer

ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de

serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória;
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m) respeitar rigorosamente as nonnas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o

edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em

conformidade com as norïnas e especificações do DNIT, por meio da telaçáo de ensaios

necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de

Ensaios emitida pela CONTRATANTE.
n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo

Métòdo Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em

conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições

indicadas no projeto, com as devidas adaptagões inerentes a disponibilidade de materiais na

reglao

o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforrne ostabeleoe o parâgrafo único da

cláusula sétima;
p) elaborar, púã apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma fïsico de

execuçao;
q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual.

Parágrafo Primeiro

O cronograma fisico de execução deverá ser elaborado na rnodalidade GANTT e respectiva

rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotarâ como referência

o cronoýuma fisico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do cronograma de

execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e

respectivas datas de início e término.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda

judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a

integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a

Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de

obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Terceiro

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao

gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.

Parágrafo Quarto

As despesas referentes ao consumo de âgsae energia, durante a execução do objeto, são de

inteira responsabilidade da contratada.
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A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados

pelo CONTRATANTE. As despesas

responsabilidade da CONTRATADA.
com a execução dos testes são de inteira

Parágrafo Sexto

Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado através

de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da

margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT.

Parágrafo Sétimo

O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os

quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e

descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se

forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução.

cLÁusuLA sÉTIMA - DAS oBRIcAÇons lo coNTRATANTE

O CONTRATANTE se obriga a:

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução

do objeto do presente Contrato;
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota

Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de

controle tecnológicos, quando realizados;
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;

d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;

e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do

objeto do presente Contrato;
f) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações.

g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata.

h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade fisico financeiro.

Parágrafo Único

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes

representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal

e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa

oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas

características gerais, implantação, cronograma fisico financeiro, proceder-se-á a abertura do

"Diário de Obra" e aprovar-se-á o crono grama fisico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as

nonnas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.
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O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira conente, até 05 (cinco) dias

úteis, após recepção do recurso flrnanceiro pelo Município, desde que haja a apresentação

correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente

protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das

parcelas. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede

do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e

forma de apresentação:

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da

licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encaÍgos que serão retidos pelo

Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não

apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por

obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as

folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão

do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s),

devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao

FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra

contratada, devidos em todos os rneses, contados entre a data de assinatura do contrato e o

primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último

recolhimento realizado.

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:

e.l) da ART pela CONTRATADA;
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEVCNO junto à Receita Federal, com os

dados conforme contrato;
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:

f.l) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto

contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra

conforme projeto/área de reforma/ërea de acréscimolëtrea nova);

f.2) do Termo de Recebimento Provisório;
f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica.

As despesal referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de

inteira responsabilidade da CONTRATADA;
f.4) quando necessário, do AS BUILT da obra.
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g) no mês em que ocoffer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não

serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste

Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos:

g.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(rs) de aquisição dos referidos

materiais;
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica

ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. " I l) em anexo;

g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais,

expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
_ IBAMA;
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fomecedor de produtos ou subprodutos

de madeira de origem nativa.
h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e

pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de

ensato.

Parágrafo Primeiro

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Marmeleiro - CNPJ n. '
76.20s.66510001-01

Parágrafo Segundo

Caso a liberação do pagamento não ocoffa em até 15 (quinze) dias após a recepção do recurso

pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 Vo (zero vírgula cinco

por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.

Parágrafo Terceiro

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da

data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DVFGV, sobre o

saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fürmula a seguir:

SR:S (Il2lI0)

R=SR-S

I12 : índice INCC-DI/FGV do 12o mês após proposta.

I0 = índice INCC-DVFGV do mês da proposta.

S : saldo de contrato após medição referente ao 12o mês da proposta.

SR = saldo reajustado
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R: valor do reajuste

Parágrafo Quarto

A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à I0% (dez por

cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de

maneira a reseryar o percentual mínimo parc aúltima medição.

CLÁUSULA NoNA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o

valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver.

Parágrafo Primeiro

A proponente vencedorcdevr.r:ët, quando da assinatura do termo de contrato de ønpreitada,

sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalizaçào da

garantiade execução e da garantia adicional, se houver.

Parágrafo Segundo

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela

aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do

valor contratual, poderá a conhatada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o

desejar. Se ocorrer a pronogagão dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação

da garantia contemplando o novo período.

Parágrafo Terceiro

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor
que dela restar, dar-se'á mediante a apresentação de:

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado

concluído;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.

Parágrafo Quarto

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de

execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas

pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA UÉCnn¿, - DA FISCALIZAÇÃO, cESTÃO E SUPERvISÃO DO

CONTRATO
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O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou

arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.

Parágrafo Primeiro

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) Silmara Terezinha Brambilla, a quem compete as

ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na

legislação aplicável, no caso de constatar inegularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informagões e relatórios apresentados

pela fiscalização;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.

Parágrafo Segundo

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Carlos Eduardo Barczsz, e ao fiscal substituto Sr. (a)

Adriano Douglas Girardello, o acompanhamento da execução do objeto da presente

contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que

possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização

procederá, mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos

serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento fisico dos

serviços e comparará com o estabelecido no cronograma fisico-financeiro e cronograma de

execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os

serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma fisico-financeiro, será

registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.

Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou

RRT.

Parágrafo Terceiro

Ao PARANACIDADE caberâ a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao

fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos

seguintes casos:

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;

b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização

e/ou gestão tenham tomado providências;
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e

anuência da Supervisão do PARANACIDADE.

Parágrafo Quarto

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais

peritos enviados pelo CONTRATANTE:
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;

I
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b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.

Parágrafo Quinto

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para

representá-la na execução do contrato.

Parágrafo Sexto

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra urn projeto completo e cópia das

especificações técnicas, memoriais, cronogr¿tma fisico-financeiro, planilha de serviços,

Boletim Di¡irio de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado

pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o

manuseio da fiscalização.

Parágrafo Sétimo

A exeoução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com attonzação

prévia da fiscalização.

Parágrafo Oitavo

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

agão ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

Parágrafo Nono

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer inegularidades

resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor

designado paru a fi scalização.

Parágrafo Décimo

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados

inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da gatantiaprevisto no

ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou

substituído pela CONTRATADA, liwe de quaisquer ônus financeiro para o

CONTRATANTE.

w
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Entende-se por defeito, vício ou inconeção oculta aquele resultante da má execução ou má

qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as

nonnas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos

defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as

despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

Parágrafo Décimo Segundo

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados

pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira

responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta.

Parágrafo Décimo Terceiro

A fiscalização e a CONTRATADA podern solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade

será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.

Parrógrafo Décimo Quarto

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á

efetiva após o seu recebimento.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓNINS

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais

propostos para as obras provisórias que se façam necessiírias à fiscalização, que deverá

aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.

Parágrafo Segundo

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo

projeto de obras provisórias.

Parágrafo Terceiro

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de

obras provisórias.

CLÁUSULA DÉ6IMA SEGUNDA - Dos SERVIÇSS NÃO PREvIST9S

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na

obra, nos limites autorizados em lei.

v
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Parágrafo Primeiro

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o

CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo

anterior.

Parágrafo Segundo

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante

acordo entre as partes, utilizando-se como parârnetro tabelas oficiais, respeitados os limites

estabelecidos no caput desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira

qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego

daqueles que julgar impróprios.

Parágrafo Único

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em

referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos

devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a

finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são

mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão

especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA SEGURANçA E MEDICINA DO TRABALHO

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo

adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o

uso dos EPIs.

Parógrafo Primeiro

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,

conter a identificação da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à

negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do
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capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e

Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

Parágrafo Terceiro

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança

necessárias à preservação da integridade fisica de seus empregados e aos materiais envolvidos

na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas

Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

Parágrafo Quarto

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das norrnas de segurança,

estando avtonzada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das

exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caractenzadas como justificativa por

atraso na execução da obra.

Parágrafo Quinto

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável

pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para

que seja providenciada a necessária perícia.

CLÁUSULA IÉCT¡,IA QUINTA - DA SEGURANçA DA OBRA E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618

do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa

técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os

locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as norrnas

de segurança do trabalho.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados,

inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente

Contrato.

I
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Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive

reclamagões trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a

CONTRATANTE de quaisquer obrigações.

Parágrafo Quarto

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma

e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços

contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à

aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento

de danos materiais ou morais (Art.932,III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE
ser responsabilizadapor eles a nenhum título.

cLÁusuLA DÉcIMA sExrA - Do RECEBIMENTo Dos sERVIços

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após

a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela

CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados

até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do

CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver

qualquer pendência por parte da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta)

dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s)

obra (s) serâ(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente.

Parágrafo Segundo

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da

obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

A Contratada não poderá ceder o presente Contrato, a nenhuma pessoa fisica ou jurídica, sem

autorização prévia, por escrito, do Contratante.

(
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A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 30% (trinta por cento) do

valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no edital de licitação, nas

seguintes condições:

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os

requisitos de qualificação técnica.

Parágrafo Segundo

A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a

contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante e

a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que peffnanecem os mesmos.

Parâgrafo Terceiro

Em qualquer hipótese de subcontrataçáo, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das

atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso

cumprimento das obrigações contrafuais correspondentes ao objeto da subcontrataçáo.

Parágrafo Quarto

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas

sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a

execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da datada notificação ou aplicação
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, rescisão contratual.

Parágrafo Quinto

É vedada a subcontratação total do objeto licitado.

cLÁusuLA DÉcrMA orrAvA - ANTIcoRRUPÇÃo

As partes declaram conhecer as nonnas de prevenção à comrpção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de lmprobidade Administrativa (Lei Federal n.o 8.429/1992), a
Lei Federal n." 12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
pré*ica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da

mesma forma.

?
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA. DAS PENALIDADES

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato,

comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser

aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos

danos a ele causados, as seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa de mora de 0,1Yo (zerc vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela

recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo) este Termo será

encaminhado para abertura de Processo Adminishativo;
c) multa compensatória, em caso de inadimplênoia parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o

valor da parcela inadimplida;
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de l0% (dez por cento) sobre o valor
do contrato;
e) suspensão do direito de lioitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito

Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:

e.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato,

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela

Administração;
e.2) não mantiver sua proposta;
e.3) abandonar a execução do contrato;
e 4) incorrer em inexecução contratual.

I declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos,

nas seguintes hipóteses:
f.l) fizer declaração falsa na fase de habilitação;
f.2) apresentar documento falso;
f.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;
f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou

oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
f.7) dønonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de

atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica;
f.8) tenha sofrido condenação defïnitiva por ato de improbidade administrativa, na forma

da Lei.

Parágrafo Primeiro

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão

ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do

CONTRATADO.

/,\

Parágrafo Segundo
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Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do

valor da garantia contratual.

Parágrafo Terceiro

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá

o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente

devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato

CLÁUSULA VIGÉSIMA. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na

cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para

apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao

CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉ,SIMA PRIMEIRA. DA RESCISÃO

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de

interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer

espécie, nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica;

b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas

ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da

CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE;
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da

CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalizaçáo, e

e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei8.66611993.

Parágrafo Primeiro

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará

a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, søn embargos da aplicação das

demais penalidades legais cabíveis.

Parágrafo Segundo

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a

CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto

deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer nattÍeza,

t7
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devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f' da Cláusula

Oitava deste contrato

cLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAçÃO CONTRATUAL

Integram e completam o presente Contrato, para todos os ftns de direito, obrigando as partes

em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da

CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais,

proposta, planilha de serviços, cronograrna fisico-finanoeiro, anexos e pareceres que formam o
processo.

cLÁUSULA vIGÉSIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação

em vigor e aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA. DAS ALTERAçÖES

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos

projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução

ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência

expressa e prévia do PARANACIDADE.

Parágrafo único

Para a prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual, respeitados os preceitos da

lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE.

cLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem

como dos demais documentos a ele vinculados.

cLÁusuLA vIGÉsIMA srcxrA - DAS DISPoSIÇÕns cnn¿.rs

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por

extenso.

Parágrafo Unico

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os

procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor

histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está

sendo executado o objeto do presente contrato.
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crÁUsuLA VIGÉsIMA SETIMA - Do cERENCIAMENTo DE REsÍDUoS DA
coNSTRUçÃo cIVIL E DA artLtz^çÃo oa pRoDUTos E suBPRoDUTos DE

MADEIRA

Parágrafo Primeiro
No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.o 307, de 5 de julho de 2002 e

suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma será

construída.

Parágrafo Segundo
A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica

ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.o 4.889, de 31 de maio

de 2005.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo.

Marmeleiro 01 de

ANTE
CIPIO D MARMELEIRO

Paulo Jair

Assinatura
n" 162..6941D

Evandro Michel Picolotto

T

-7 SSP/PR
Carneiro

RG 6.186.908-5

C A
TRUTORA DE OBRAS LTDA

Tesser

(

PA

Tatiana Stein
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ENsAIos E DEcLAnl,çÃo - ANEXo 01 Do coNTRATo
RECAPE EM CBUQ - PMF - TRATAMENTOS (TST-TSD-TSS)

ENsAIos NncnssÁnros

1 ) Sub-base e Base (quando for o caso)

- Análise Granulométrica dos Agregados - Norma DNER-ME 083/98 - mínimo 1 ensaio a

cada 100 m de pista, para cada camada (sub-base e base);

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de areia (Grau

de Compactação) - Norma DNER-ME 052/94 ou 088/94 e Norma DNER-ME 092194 (de

acordo com a Norma DNIT l4l/2010-ES) - mfnirno 1 ensaio a cada 100 m de pista, paru cada

camada (sub-base e base).

Imprimação da Base - Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento - Norma DNIT
r48/20t2-ES:

- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e ârea conhecidas na

pista onde está sendo feita a aplicação) - mínimo I ensaio a cada 800 m2 de pista.

2) Revestimento com Tratamento (TSS/TSD/TST)

- Pintura de Ligação: Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa

e ârea conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo I ensaio a cada 800 m2

de pista.

Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento de cada camada- Norma DNIT 14812012-

ES:

- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e átrea conhecidas na
pista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo I ensaio a cada 800 m2 de pista (Repetir o

ensaio para cada camada).

- Taxa de Agregados (mediante a colocação de bandejas de massa e ârea conhecidas, na pista

onde estiver sendo feito o espalhamento). Mínimo I ensaio a cada 800 m2 de pista @epetir o

ensaio parc cada camada).

3) Revestimento em CBUQ / PMF

- Pintura de Ligaçáo/Cura: Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de

massa eârea conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo 1 ensaio acada
800 m2 de pista.

- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova com a

utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquímetro, em quatro

posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média aritmética das quatro leituras) -

mínimo I ensaio a cada 700 m2 de pista;

W
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- Percentagem de Betume - Norma DMR-ME 053194 - mínimo I ensaio a cada 700 m2 de

pista;

- Determinação da Densidade Aparente - Norma DNER-ME ll7l94 - mínimo I ensaio a cada

700 ný de pista;

- Grau de Compactaçáo (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica compactada na

pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura - ensaio Marshall) -
mínimo 1 ensaio a cada 700 m2 de pista.

- Antes do início dos serviços deverá ser apresentada à fiscalização o projeto de massa

asfáltica (traço), baseado pelo Método Marshall, de todas as ¡nisturas das camadas do

revestimento asfáltico, produzidas em conformidade com as especificações do DER-PR e/ou

DNIT, atendendo as condições indioadas no projeto, corn as devidas adaptações inerentes a

disponibilidade de materiais na região.

- Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serão reavaliados

através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro

da margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DMT.

- Os consumos de materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os

quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e

descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se

forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução.

t,
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PREFEITURA M UNICIPAL DE

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos

Programa

Data de recolhimento

Lote Medição no

No da ART específica dos laudos
Profissional responsável
CREA

SAM
SIT no

Empresa Contratada
CNPJ No Contrato Empreitada

Valor do Contrato
Valor Medido Acumulado
Percentual Executado

Serviços: (%)executado

Terraplanagem:
Reforço do Subleito:
Regularização e compactação do subleito:
Sub-base:
Base:
Revestimento:

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo I do contrato de
empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresentados estão de acordo com o
projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto a ser realizado.

Declaro a veracidade desta informação prestada

Local data.

Nome
Formação - CREA/CAU
Responsável pela Fiscalização da Obra

I qq
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DECLARAçÃo coNHECIMENTo tn pnÁucAs nRoIBIDAS - ANEXo 02

DO CONTRATO

ppclenaÇno

PAVIMAR CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA (empresa), CNPJ 19.569.398/0001-31

(qualificação), por seu representante legal Sr.(a) Clair Bernardetti Tesser , declara que tem

conhecimento e aceira a aplícação da pOLÍTICA DO BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, AbAiXO dESCTitAS :

Práticas Proibidas

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas

fisicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Bancon incluindo,
entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e
concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os

mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco 1 todos os atos suspeitos de fraude ou

comrpção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o

processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e comrpção estão

proibidas. Fraude e comrpção incluem os seguintes atos: (a) prática comrpta; (b) prática

fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas

correspondem aos tipos mais comuns de fraude e comrpção, mas não são exaustivas. Por esta

razão, o Banco tambern deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares

envolvendo supostos atos de fraude ou colrupção, ainda que não estejam relacionados na lista
a seguir. O Banco aplicarâ em todos os casos os procedimentos referidos no parágrafo (c)

abaixo.

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:

(i) uma prática comrpta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou

indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;
(ii) uma práúica fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que

engane ou tente enganar uma parte para obter beneficio financeiro ou de outra natureza ov
para evitar uma obrigação;
(iii) uma prëúica coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para

influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(iv) uma prëttica colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de

alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra

parte;
(v) uma prëtticaobstrutiva consiste em:

1, No si¡e do Banco (illl-nlyi,i-aflþ,-cl"r"ßlj¡ltçgtity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas

Práticas Proibidas, as norïnas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o

reconhecimento recíproco de sanções entre instituições f,rnanceiras internacionais.

t'
23



795.fl

(aa) destruir, falsificar, alteru ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir
materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prâtica comrpta,
fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para

impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a

investigação ou a continuação da investigação,
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos

direitos de auditoria previstos no parâgrafo 1.1(f) a seguir.

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que

em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade
ou pessoa fïsica atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo
Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores,
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mufuários
(incluindo os Beneficirârios de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuições
expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da

adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços
relacionados financiados pelo Banco;
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência
Contratante estiver envolvido em uma Príttjca Proibida;
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o

pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um
contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma
doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a

notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prâtica Proibida) dentro de um
período que o Banco considere razoáwel;
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa fisica com r¡ma carta formal censurando
sua conduta;
(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa fisica é inelegível, permanentemente ou por
um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades
financiadas pelo Banco; e (ii) designação 2 como subconsultor, subernpreiteiro ou fornecedor
de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um conhato para

executar atividades financiadas pelo Banco;
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encaregadas de fazer cumprir a lei;
e/ou;
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao

processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções

acima referidas.

2. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes

dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo
concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e

conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualifrcação da referida
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário. 1

b
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(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes

tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na

pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra

resolução;
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições

anteriormente referidas será de caráter público;
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa fïsica atuando como licitante ou

participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,
licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os

Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus

respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas

ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que

o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao

reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste

parátgrafo, o termo "sanção" refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de

condições parc a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta

a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de

Práticas Proibidas;
(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessioniárias permitam que

o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de

propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados

pelo Banco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e

concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco
requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fomecedores de bens e seus agentes,

empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e

concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho
contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento necessário à

investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou
representantes dos solicitantes, concoffentes, fomecedores de bens e seus representantes,

empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e

concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam

disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de

pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente

designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor,
pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a
cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à

investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas

contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal,

subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e

(g) Se um Mutuári o ftzer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às

sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes,

fornecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,

(
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subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos

funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou

implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência

especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em

conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de

obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências

especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas fisicas declaradas temporária
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa fisica declarada

temporária ou perrnanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos

correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarern um contrato declaram e

garantem que:

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e comrpção disposta pelo Banco e se

obrigam a observar as nonnas pertinentes;
(ii) não incorreram em nenhumaPrâtica Proibida descrita neste documento;
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção,

negociação e execução do contrato;
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de

seus diretores, funcion¿irios ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco

ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos

celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de

contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a

práticas proibidas;
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor,
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido

declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às

disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções

à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um
delito envolvendo Práticas Proibidas;
(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para
participar de atividades financiadas pelo Banco; e

(vii) reconhecem que o desoumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento
paraaimposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

Marmeleiro, 01 de jtiho de2022

Legal da Empresa

(
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DE SEGURO GARANTIA

npóuc¡ rw:

BAMO: 0775 - SEGURO GARANTA - SETOR PUBLICO

PROPOSTA:

Vlgôncla do aeguro a parllr dar 00h do dl¡ 01107/2022 rtó 24h! do dlâ2810312023,

1,593.871

NOME:

EilDEREÇOI

MUNICIPIO DE MARMELEIRO

AV MACAU 255 - CENTBO

85.61 5-000

CPF 0U CNPJ: 76.205.665/0001 -01

MARMELEIRO

t{OilE:

EI{DEREÇO:

PAVIMAR CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

RoD0V|A PR 483, KM 09, SN - Manecas

CPF 0U GIIPJ: 79.569,398/0001-31

t)Al)()si l)0 I0M^t)r)il

CIDAoE: FRANCISCoBELTRÂo PR

DADO|ì 00 cOnRI I 0R

FINLÂNDIA cOBRETORA DE LTDA CPF 0U CNPJ: 10.864.690/0001 -80 SUSEP:202029643
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FoRMA DË PAoA|$EITo - B0t.Ër0
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DE SEGURO GARANTIA

ApóucE No:

RIIMO: 0775 - SEGURO GARANTIA. SETOR PUBLICO

PROPOSTA: 1.593,871

CIRCULAR SUSEP 477113 - PLANO PADRONIZADO

coNDtçÕEs ESpEctAts. SEGURo GARANTTA pARA coNsrRuçÃo, roRnecrMENTo ou
PRESTAçÃO DE SERV|çOS

cnplrulo n: GoNDrÇÖes especlAts. RAMo 0775: SEGURADo sEToR PúBLEo.

1. OBJETO:
1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice,

pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato
principal, para construçäo, fornecimento ou prestação de serviços.

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e

indenizações devidas à Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei no 13.303/2016 ou na Lei

no 8.666/1993.
1.3. Excluem-se, expressamente, da responsabilidade da seguradora, todas e

, iisquer obrigaçöes trabalhistas e/ou previdenciárias de responsabilidade do Tomador, salvo
pela contratação, com verba específica independente, da Cobertura Adicional de Ações

Trabalh istas e Previdenciárias.

2. DEFINICÕES:
Define-se, para efeito desta modalidade, além das definiçöes constantes na Lei no

13.303/2016 ou na Lei no 8.666/1993 e do art. 20 da Lei no 8.987/95:
| - Prejuízo: perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a

execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomador, excluindo-se qualquer
prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsabilidade civil, lucros cessantes.

3. VIGÊNCIA:
3.1. Avigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras:
| - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução de

obras, serviços e/ou compras;
ll - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público.

^ 
3.2. As renovaçöes, a que se refere o inciso ll do item 3.1., não se presumem, serão

precedidas de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até
noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito interesse na

manutençäo da garantia.

4. EXPECTATIVA. RECLAMACÃO E CARACTERIZACAO DO SINISTRO:
4.1. Expectativa: tåio logo realizada a abeÉura do processo administrativo para apurar

possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo segurado,
indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo para regularizaçäo da

inadimplência apontada, remetendo cópia da notificaçäo para a seguradora, com o fito de

comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro.
4.2. Reclamaçäo: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante

comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos que

comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restará oficializada a Reclamação do
Sinistro.

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes

documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condiçöes Gerais:
Gópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações
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assumidas pelo tomador, geus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo

segurado e pelo tomador;
Gópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador;
Gópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências,

inclusive e-mails, trocados entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do

tomador;
Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos;
e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos

sofridos;
4.2.2. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do

Sinistro;
4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no

item 4.2.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigaçöes

cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório final de

f¡1ulação.

5. RATIFICACÃO:
Ratificam-se integralmente as disposiçöes das Condições Gerais que não tenham sido

alteradas pela presente Condição Especial.

^
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1. Não estão cobertos pela presente Apólice a ocorrência de quaisquer prejuízos,
rescisöes e/ou demais penalidades relacionadas a atos ilícitos dolosos e/ou violadores de normas de
anticorrupção, perpetrados pelo tomador, coobrigados e suas controladas, controladoras, coligadas,
filiadas, filiais e seus respectivos sócios/acionistas, representantes, titulares, funcionários e/ou prepostos

no âmbito do contrato garantido e com o conhecimento ou concorrência de atos dolosos do segurado.

1.1 Fica entendido e acordado que caso a inadimplência contratual decorra de atos ilícitos
dolosos eiou que infrinjam as normas anticorrupçäo praticados pelo tomador sem concurso ou
conhecimento do Segurado ou no âmbito de contrato distinto, o dever de indenizar persiste.

1.2 A presente cláusula particular encontra-se em perfeita consonância com Carta Circular
Eletrônica n.o 1 12021 lDl R1 /SUSEP.

^
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MUNICíPIO DE MARMELEIRO

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO CONTRATO N'068/2022
vINcuLADo A coNCoRRÊNcIa N' 003/2022

coNTRATANTE: MUNICÍPIo DE MARMELEIRo, CNPJ 7 6.205.66sl000 I -0 1 .

CONTRATADA: PAVIMAR CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, CNPJ 79.569.398/0001-

31.

OBJETO: Pavimentação de vias urbana em CBUQ asfalto com borracha, 22.136,00 m2,

incluindo serviços preliminares, terraplenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio com

sarjeta, serviços de urbanização, sinalizaçáo de trânsito, iluminação pública, drenagem, ensaios

tecnológicos e placa de obra, Trecho: VIA MARGINAL PR 280 (entre Trevo de Acesso a acesso

a Cerealista Bandeira Integração).

VALOR: R$ 5.595.338,29 (cinco milhões e quinhentos e noventa e cinco mil e trezentos e trinta
e oito reais e vinte e nove centavos). As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato

correrão à conta dos recursos advindos da dotação orçamentária: 1985 -14.01 15.451 00361.024
4.4.90.51.02.02.00 e 1986 - 14.01 15.45r 0036 1 .024 4.4.90.51.02.02.00.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir do 2lo (vigésimo
primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de Empreitada.

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (Trezentos e

sessenta) dias, contados da data da assinatura do Contrato de Empreitada.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 01 de julho de 2022.

FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.

Marmeleiro,0l de julho de2022.

Jair Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: Iioitacao(O¡narnrclcilo.pr.sov.br' / licitaoaoO2(d)rnarrnc.loiro.Þr.sov.[rr - Telefone: (46) 3525-8 107 / 8105
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. AVTSO

PREGÀO PRESENCIAL N" PR63i2O22
0 MUNICÍP|O 0E BEIA VtStA DA CÂROBA, Êstado do pafaná, por seu pFfetto Mu.
nlclpal. S€nhor GELSoN MAFFI, no uso de suês atdbulçõæ lagais, faz sab€r 6 IORNA
PUBLICO, quo !s encontrc ab€rto o pres€nto Edltald6 Llcltaçá¿. na modåildade pregào

Prossncial. do llpo Monör pr6ço por [Em. qus será rsEtdo petô Le¡ Fedorat de no. j0.ð20
d0 2002i Decrelos Munlcipals n." 167 e 171 dê 2016 o subsldlâr¡am€nto p€ta L€l nô.
866i/1993 e suås postriorss slt€rcções, para a linaildads abaixo ospecifca;a:
1, oBJEro DA LICITAçÄo: REGTSTRO DE PREçOS enne COrurRlmçÃO Or eU.pREs,,EspEctAUzaDAEM sERVtço (MÀo oE o8ne¡ oe cotsenro, ueruuret-
çAO E REFORMAOE ROçADEIRAS E MOTOSSERRAS,

? Y1!91-D1_{C]1!¡0, R$ 20.490.00 (vtnto mlt s quatrocsntd e novenla roats),
3. DATADEABERTURA: Dia 14Æ7/2022, ås ()B:30 horas.
4. LOCAL DAABERTURA: S€ta d. Reuntõæ da pref€iturã Munlctpat do Bela Vjsta ds
Carcba, Eslado do Paraná,

0 Êdital € Ansxos pod€rá sor rslircdo n¡ pr€lo¡lura Munlc¡på|, l@l¡zada à Ru6 Rio do
Jânsho. n.' 1021, centro. em horåilo comerctal (8:00 às ij:30 e das i3i00 às 17t0ó
horas), do 2'à 6. soxtalsha,
Bola Vlsla da Carob0. pR - 28 deJunho de 2022,

GELSON MAFFI
prefelto Muntclpal

AVISO
pREGÄo ELETRôNtco N" pR64/2022

o MUNICIP|O DE EELA VTSTA DA CAROBA, Estado do paraná, por seu prslsilo Mu-
nlcþsi, Senhor GELSON MAFFI, no 60 de suas alr¡bulçöes tegals, faz sabo¡€ IORNA
PUBLICO, qu€ se€nconka abertoo prosenle Edltâl de L¡c¡tsçå;, na modat¡dad€ pr€gão
Elolrônlco, do l¡po Menor preço Lote. que lerå regtdo psta L6t F€dorãt 1o,S2()/oido
2002,L01 8,666, d€ 1993, tsl Complsmontar no t23;dô 2006, Lel complamEnlar Federat
147, ds 2011, D€crelo F€d€ral 10.024 d6 Z0l9 6 demals lsglslaçöes aplicåvsb, pam s
fìnalidads rbâlxo sspecilìcadEi

1. OBJETO DALICITAçÄO| REGTSTRO DE PREÇOS AQUISICAO DE BATERIAS E OE.
MArs pEçAs E coMpoNENTEs ELÉTRtcos,A[ÉM Do sERVtÇo EspEctALtzADo
DE.MANUTENÇÃo pREVENltvA, coRRETtvA E AsslsrÊNcre rÉcHrc¡ pnn¡ ói
vÊtcuLos, cAMlNHoEs E MÄoutNAs pERrENcErules À rnol¡ lr¡u¡rrclptL oi
BEIAVISTA DA CARO8A.,

2, VALOR DAUCITAçÄO: R$ 442.322,30 (quakocEnt6 s quaronto o dots mit o lrcz€nto!
e vinl€ € dols rsE¡s e klnla csntavos).
3. DATADEABERÌURA| Dla t4107/2022, òs t3;00 horss,
4. L0CALDAABERfURA:w,ttdtãn6t,com,br
O.Edllal e Anox6 €slaråo dlsponlvo¡s na plalolorms de t¡cllåçóos no gndoreço ww.
llcllån6l..om.br
Bela Vlslo da Côroba. PR - i dolulhode 2022.

GELSON MAFFI
prsfello Mun¡clpal

AVTSO

PREGÃO PRESENcIAL N" PR65i2()22
0 l\¡UNlClPlO DE 8-ELA VISÌA DÀ CAROBA, Eslado do paranå, por s€u prefsllo Mu-
nlclpal,-Senhor GELSON MAFF|, no uso de suas aktbulçðes t€gals, faz sabBr e IORNÂ
PUBLICO, que s oncontra oberto o prosgntg Ed¡tal d€ Ljcltaç¡ð, na mo¿all¡a¿e piæ¿o
Pr€s€nclal d0 tlpo Mqnorproço por ilem, q@ lorá rogtdo pôla Lol F€d6râl dg n". 10,ã20
de-2002i Dærel6 Munlctl)ats n.. i67 € 171 d€ 20i6 o sub3¡dtadammte peU Lãt-n".
8q6]1993-e_suæ.eoslerlores attsrqö6, pâE I flnatidade abatxo mpecÍicadà:
r_ o8J-Elo DALtCtTAçÀOr C0NIRATAçÄO DE EMpneS¡Espect¡t-laoÀNo seR-
vlçO DE MECÄN|CA PESADA pARrq CONSERTO DO nOlO COt¡p¡Cr¡OOi yiO
LTS 2O8H COM FORNECIMENTO DAS PECAS,
2. VALOR.DA LTCITAçÃO] R$ 47.344,70 (q;arsnta 6 sto m[ € kszontos e quarenlå o
qualro roab e slenla ænlgvG).
3. DATADEABERTURA: Dts t5/07/2022, å! 08:30 horas.
1. LoCAL DAABERIURAT Sats do Reun¡ð€s da prefeltura Muoiclpêt de B6ta Vlsta da
Carob!, Etlãdo do Paranå.
0 Edllal 0 Anoxos Doderá sq retirado na pr€fellura Munlclpat, localizedâ å Rua Rìo de
Janslro, n.' 1021, csntrc, em horåilo comerctal (B:00 àr tlrâo e dæ f3ooÁ ii,òõ
hors), de 2.å 6. sxtaJ€tra.
Bela Msta dE Caroba. pR.'t d€Julhode 2022.

GELSON MAFFI
pr€fBIo Muntctpat

Município de Enéas Marques
AVISO DE LfCtT^(:ÃO
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EXTRATO DO CONTRATO N" 068i2022
vrNcurAÐo A coNcoRRÊNctA N. 003/2022

CONTRATANTEI MUNICIPIO DE MARI\4ELEIRO. CNPJ 76,205,665rc00I4I,
CONTFÁTADAì PAVìMAR CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA. CNPJ 79.s69,39¡/000t-3t.
OBJETO: Pâvlm€ntðção do vlÐt uÈana om CBUQ aslalto com borãcha, 22.136,00 mZ.
¡nclulndo s€Niçor prellmlnaros, lsrcplenagem, bas€ e sub.bas, revesllmento, melo.lìo
com 68d6la, seNlço! dô urbanlzaçåo, slnallzsçáo de lrånsfio, ¡lunlnaçåo púbilæ, droa-
gem, snsalos t€cnológlcos e ptscs do obra. Trcchot VtAMARGINALpiì Zà0(6ntrelrevo
d€Acslso a acoss I Cersâllsla Bandeka lntegrsção).
VAtoRr R$ 5,595.338,29 (clnco nllhòff e qulnhenlG I nov€nla o cinco mil € lrezen-
lG o klnls o ollo roals e v¡nls 6 nove cenlavos). As desposs com o fo¡nsclm6nlo do
oblelo d6slo conlralo cotrorão à @nla d6 recursos ådv¡ndos da dotaçáo orçam.nládal
1985.14,01 15.451 0036 1.024 4.4.90.51.02.02,00 6 rsas - il.or rå.qsr ôo¡o roza
4.4.90.51,02.02.00,

Ir\ Ál^:¡8dr¡rrlFJ. :tìl:,
¡h¡trddh¡, Itd. lùil$d!

I ltr\

t0:t

tirrx^roan^fl tìl.tc^q^r,

^l¡ 
¡ll qklstÌl)Dt Int:u.x x" t{!,tî:!

mt:oÀo fl,rìntiNrcô t¡os Ðn

PRAZOOE EXECUçÄo: 180 (conto e oilonta) dEs æntad6 a parlL do 21" (vtgósimo
pr¡molrc) dls da daladâ Essìnalurã do Conkâlo ds Emprôllada.
PRÆO DE.VIGÊNC|A: Oprazo do vtgånclâ do prôss;to Contrato á ds 360 (lrezentG e
s6sonlå) dlat, conladG da dstada æslnalu.a do Conlralo d€ Emprsltada.
DATADEASSINATURADOCONTRATO: 0t doiuthodo2022.
FORO| Comarø de Mahglolro, Ellado do påraná.

Maholelrc,0t deiulho d€ 2022,
Pauto Jaf pilail

prslello

_ AV|So 0E HOMoLOGAçÄo
PREGÄo ETETRôNtco N'olyzoez - pt¡u- eiclustvo PARAME E Epp

pRocEsso ÀDMtNtsrRAltvo N" 06ô/2o22.LtC
ltpor Menor preço otobat do ¡tem.

Tona públlæ aHomdogaç60€Adludtcôçáo prågåo Êt8trònlco n"043i2022_ pMM. cuto
obl€lo ó a Conlrâlâçäo d€ emprffi pa€ slaboEìáo do plano MuntclmldoArborlffijo
Urbanô de Mamslo¡ro, sl9ñd6ndo æ n€c$sldsdo! do Departamonlo deAdmlnlsltr;åo
o Plan€laMlo.Amprgsa hablillEda ð:
A empr@ ANGELI ENGENHARIA E ASSESSORTA AMB¡ENTAL LÌDA, tnscr¡ta no
CNPJ/MF eb o n' 05.0t7.19Si0001-04. vencado¡â no ltem 01, perlazendo o valor lolal
ds R$ 68,450,00 (ssnla I ollo m¡ts qualro@nld € clnquônt; reah).

Mamatetrc,0i delulho d€ 2022,
pauto Jak pllstl

prefslto

- Avtso DE Hotr,tolocAçÄo
pREoÂo ETETRôNtco N"osolzozz - pt¡u- eicLustvo PARAME E ÉpppRocEss0 ADMtNtSTRATtvo N' 097/2022.1tC

_ TIPOi i¡lonorprcço gtobsl do lots/grupo.
Toma publiø åHomologãçào0Adjudt6çåo pregão Eteûô;|ó n!059i2022 _pt\¡M, culo
0bj8loé ã Conlralâçio dg smpresa osp6clat¡zadã par0 rsalizår llcenclåmsnlo dè d€rubå-
då do 08.(ollo) Ersucádãs, 02 (du6s) guabkobæ o 0t (uma) cånaftstutå, tocât¡zadae sm
ároa púòllcã, b€m como l¡csnclamenlo pårâ movlmenlaçáo de 9lo, no lMl ondg ssrå
co¡slrulda ! nova unldado de s6údo do DlskltoAilo Såo Mals6 (Lole n.0006 da Ouddrs
0005 e LolB n' 0005 da QuådE n.0005), A€mpræa habititada À:
A€mp¡$a R2 CONSULTORIA E SERVTçOSAMBTENTA|S LTDA, ¡nscilla no CNPJ/MF
solr o n' 1,l.739.938/0001.44, v€nædora no lole/grupo ().l, porlazsndo o volor lotsl d€ Rg
7.800,00 (s€le m¡ls oll@ntos r€ats).

Mamolelro,0t dôlulho do 2022,
paulo Jak pltail

' Prêlollo
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DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO. PARANÁ
SEGUNDA-FEIRA, 4 DE IULHO DE 2022 , ANO:VI 

I

ATOS DO PODER EXECUTIVO
EDIçAO N": lZi}' 3 Pág(s)

Aüt.20 Os trabalhos seräo desenvolvidos em conformidade com a legislação em vigor sendo considerados de relevantes
interesse público e exercidos sem remuneração.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Marmeleiro, PR, 04 de julho de 2022.

Paulo Jair Pilati
Prefeito de Marmeleiro

EXTRATO Do CONTRATo No 068/2022 VINGULADo A coNcoRRÊt¡cln N" 003/2022

CONTRATANTE: MUNICÍPIO Or MARMELEIRO, CNPJ 76.205.665/0001-01.
^. CONTRATADA: PAVIMAR CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, CNPJ 79.569.398/0001-31.

OBJETO: Pavimentaçäo de vias urbana em CBUQ asfalto com borracha,22.136,0O m2, incluindo serviços preliminares,
terraplenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio com sarjeta, serviços de urbanizaçäo, sinalizáção de trånsito,
iluminação ptiblica, drenagem, ensaios tecnológicos e placa de obra, Trecho: VIA MARGINAL pR 280 (entre Trevo de
Acesso a acesso a Cerealista Bandeira lntegração).
VALOR:R$5.595.338,29(cincomilhöesequinhentosenoventaecincomiletrezentosetrintaeoitoreaisevinteenove
centavos). As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correräo à conta dos recursos advindos da dotaçäo
orçamentária: 1985 -14.01 15.4510036 1.0244.4.90.51.02.02.00 e 1986 -14.01 15.4510036 1.0244.4.90.51.02.02.00.
PRAZO DE EXECUçÃO: t gO (cento e oitenta) dias contados a partir do 21'(vigésimo primeiro) dia da data da assinatura
do Contrato de Empreitada.
PRAZO DE VIGENCIA: O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (Trezentos e sessenta)dias, contados da data
da assinatura do Contrato de Empreitada.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 01 de julho de 2022.
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do paraná.

Marmeleiro, 01 de julho de 2022

Paulo Jair Pilati
Prefeito

Avlso DE HoMol:g_q\ÇÃo PREGAo ELETRoNTco No o4st2o2z- pMM - EXcLUStvo eARA
ME E EPP PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 066/2022-LIC

TIPO: Menor preço global do item.
Torna pública a Homologação e Adjudicação Pregão Eletrônico no 043t2022 - PMM, cujo objeto é a Contratação
de empresa para elaboração do Plano Municipal de Arborização Urbana de Mármeläiro, atendendo as
necessidades do Departamento de Administração e Planejamento. A empresa habilitada é:
A EMPTESA ANGELI ENGENHARIA E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.05.017.195/oOOl-
04, vencedora no item 01, perfazendo o valor total de R$ 68.450,00 (sessenta e oito mil e quatrocentos e cinquenta reais).

Marmeleiro, 01 de julho de 2022.

Paulo Jair Pilati
Prefeito

Avlso DE HoMoLocAçÃo PREGAo ELETRoNTco No osït2ozz- pMM - Exclustvo PARA
ME E EPP PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 097/2022-LIC

TIPO: Menor preço global do lote/grupo.
Torna pública a Homologação e Adjudicação Pregão Eletrônico no 058t2022 - PMM, cujo objeto é a Contratação
de empresa especializada para realizar licenciamento de derrubada de 08 (oito) araucárias, O2 (duas) guabirobas

rcP
Brasil
Þ

Dlário Oflclal Asslnado Eletron¡camente com Certlflcado padrão lCp-
Bras¡l e Protocoledo com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medlda Provisória22OO-Z do Art. 10s de 24.08.01 da tCp-Brasil

O Munlclp¡o de Marmeleiro dá garant¡a da autent¡cldade deste
documento, desde que visualizado através de

httpr//ww.marmeleiro,pr,qov.br./ no l¡nk Diárlo Ofic¡al.

Página 2
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Wñ Editais Cur¡tib¿, segund¿{eìra,4 de iutho de 2022 .ed(ào 11.939

15(i,)r¡t r'.ì:i I i !ìì)înì)il)'iIü.' aìt . Lrì

srnorc¡to o¡ rNor!srRlA oE rAflcli¡tos E pRoDrrros
DERtvÀDos Do PARANA

Hm oump.fmdnlg ¡o E9r¡tfo æmun¡æ qus lor rôft¡olrâdñ a
æ0uinìé Dlìapô cocôronlÈ à oloiÈìo qu€ ñaâ reol¡?odð no
øöfrhro dl¡ ?2 d? jllho dË 2022, nr 

^v 
Csndtdo de 

^brsu. 
Nô 200,

Brlrrö Ceíìlro Çlvrø - Cur¡bbâ- fbtrnr.
EteliVo¡
Prålrloôl¿q Edcr Quhto S¡lvadu¡ OswJfisi
Såcr.lJno- Vìller Vãn¿èllâ
'fcþdrelÞ JGé gsldolno Frãrçå

Suplonlcs
' GuilhÈmo Pmlls
' Fåffi¡ndÖ Luiz tânôlo
. Fmnds SlmlÐnalo

CONSELHO FISCAL
ELìlvo8
. Cðífr AlgutloAguur F¡lh9
Vðldffiiro t-sllê

- Rob€no Bonb¡rdÊlh

Soplont¡t.
- SilwrkÈ Fèrcirs
. ¡-ho 

^ltôu 
?€nt

' Peulo MocÉl

OÊLEGAOOS REPRESEIÛfANIES
Et6llvos
' Edçr Ql.,intô Sâlvädon nsÈcon$
- VallÉr Vanzetla

Sùplônlo¡
- Júié goldqno Frênoû
, Gullhcrrne Pomlb

Êicå ãb€tÒ o øalo d6 d8 íquároñtô f oílo) hdt6 Þårå ã
lmFugnåçJo do ønd¡dùlurss ! ønlor d¡ publicoçra do þrsonlÉ.

Cuilibð, 04 d€ jutho de 2022

Mûrø Antónto G¡llo¡¡tnl dâ SÚvo
prefídHìtË.

EXTRATO DO CONTRAIO Nô 068'2022
vrNcuLADo A coNcoRRÈNctA N. oo3/2022

CONTRAIANTE: MUNICIPIO DE MARMELEIRO. CNFJ
76.?05. ô85/000 I -01 .

CONTRATAÞA: PAVIMAR CONSIRUTORA DE oBRAS
LTDA, CNPJ 79,569.3S8/0001 -31,
OÉJEIO: Pav¡mentåçáÕ de viãs uþans åm CBUQ astalto
com borraEhs, 22.136;00 m2, inchindo sÊMços prel¡minãr.s,
l€rrsplÊoagÊm, b¡st € sub.basa, rsvesllmanlo, msio-lio æm
sarjcla, ¡éru¡ços de urbanizaçåo, sinãtl¿Eçåo de lrånsito,
tluminEçào pùbllco, drenagem, ensãios l€cnotógicor è placo
de obrâ, Trecho: VIA MARG|NAL PR 280 (ëntre Trevo de
Acssso e aêésso e CrrBelistä Banda¡re lfllâgEçåo).
VALOR: Rô 5.505.338,29 (cinco nrtlhðes e quinhsntos 6
novenlâ e cinco mil e trêzenlos e tr¡nta s oito r05¡s e vi¡le e
nove centercs) As desperæ com o fotnsc¡rnsnto do ob¡sto
deste conirato corrsño å oonis dos rocurBoE advindos da
dotação orçam€ntâría: lg85 -14.01 t5.451 0036 1.024
4.4.00.61.0?.02.00 e 1086 - 14,01 15.451 0096 1,02¿
4.4.90.51 ,02.02,00,
Pnazo DE ExEcuçÃO: l80 lcento e otr€ôtå) dtâs cflnrsdos
â partir do ?1' (vígôsimo p¡ín¡èho) d¡e da dâtâ ds assinsttrrå
do Conlßto d€ Empreil8da.
PRAZO DE VIGÊNCIA: O pmto de vlgèncrã do prssente
Contrato é de 360 (TßE€nto6 € sess€nts) dtas, mnledos da
data da âssinalura do Contrato do Emprritàda'

; DATA DE ASSINATURA OO CoñfRAlo; Oi de lutÞo de
2022.
FORO: Comarca da Marmeleiro, Esrãdo do Peraná.
MarmÉleiro, 0 l de julho d€ 202?

Påulo Jair Pil¡rl
Prôle¡to

Ë
pREFElluRA oo MUNtclpto DE TERRA RtcA

Eslado do Parsn¡i
CNPJ: 76.978 881t0001.8 f

Avîso de Prorrcgaçäo

Edital de P rcgão No. 7 7 12022

09¡1EI9: Aquisiçåo de nlaleriais e equipanìentos
a seÍem adqulridoË attavês da rêsoluçåo SESA n"
87012021 e SESA n" 77312.019, d€stinados a etender
as necossidados do Municipio de Tena Rica, Estado do
Paraná, nas quant¡dad€s B aspBc¡fìcaçôes constanles
no ed¡tal e seus anexos.

Prolrooacão:
A abertura do cerfame fca pronogada para ás 14:00 do
ôia 1',0712022.

Tena Rica, 01107120??.

Jullo Co6âr da Silva Lolt6
Prefetto Municípal

W
tÌlo7t1ânÄ

!) fì¡t¡ll:åtJo de ùrtrLr rlilÐ hse Ëlðrçoêe dú Dkqrrh. Co¡strtho
l)ðhh¡rrllvo î Qilr$llo f rrrll iliîb 2022t2D25.

(lrdtlb8. olde Jutho dr 2022.

., ., /i.'t:.,ir-
,Flbq¡ìur¡ xþvút¡

ÞGHmb do Cd¡olño h¡hr¡Ìùo

A\J
CLun[Aìôâ¡Ê'iír(i

11llulaa4

assEMaLÉra GERAL MAGNA E SoLENE
EDÍAL OE CONVOCÀCÀO

Consolho

Cüiltlbà. 01dP Julho do 20??
,1,

_4:,aï'
llmtur¡ xþot¡

PmHebdo hftlþ ÞlhrfÀo

U
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS

EsrADo oo PARANÁ

DEPAnTAHENTo DE LrcrfAÇÄo

avtso DE lrcrraçÄo
j .lÇl.iùÔÉ"!i {r úi¡ i I r r¡i.Ë l1'r iii)J!,r) ii. ìi.i :t.!ill r) ¡l:ii::i!r\

ij ¡i.'l:frÌÀ i' I ril lr,l l:lLl, ¡Vtiii.f;...i iìlòÌ,: i) I ìlf 1 iì ¡'r.''lí r)

lrj{fi,ì f Ãr.i'iii:ì;!,,i('.ni¡ ni..t,rrCtr>qr¡f gii.iA.iJ,llÍ:,
rr¿;iriú,!$.s l'1il i1{Qllf.rt:l r:1.(ìr, tI lf:Þl¡}.rl

r'!! tRfli.hl t:íi ü í tl r i:,0ìlÍíl i¡lli,v 
'rr 

(.f dl..lr'l l i!

PRE6AO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS

N.074'2022 - PMM

OBJETOI AOUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS

ODoNToLÓG|cos Ef[ ATeNoIMENTo A SEcRETARIA
DE SAÚDE, com åÊ cârBcl€r¡sticàB e eÉpecìlicâçðsc

con6teñtos destð Ed¡tâ|.

VALoR MÁXlMg GLQBAL: Rs393.goa,33 ltrsrentos e
noventa e lrés mfl, lre¿€nlos e o¡teñtE o dois rgols com
lr¡nta g lrûs cêntavos),

GRITÊR Io DE J ULGAM ENTo: MEIý.Qß.-PJF-ÇO'-P,9,ß

!IEü

tNlcto Do pRÁzo PARA CREDENC|AMENTo: 0¡e

05107 t2022, ås 06h00nì¡n.

TÉRMINo Do PRAzo PARA ENvIo oA PRoPosTA: D¡ã

15t07t2022, ató às 08h3omin.

rNlclo DA sEssÂo DE LANCES: Dia 15t1"tt2o22, às

09h00min

REFERÉNCIA DE TEMPo: Para tDdas as referèncías de
lempo será observâdo o horádo de 8rÉsíliê (OF).

O Municípìo de Matinhos utillzará o portãl de LicitaçõÊs

BLL COMPRAS em "r:*y.y{þtl.,SO.v,þr" para reatizaçðo
d€sta licitação.

Os licìtantês poderåo etetuer download do €dital e seus
anexos no slte oficial do Municipio de Maûnho-s,

"bltÊriilfirïrt!ÿ-rçt!É-.ajçú!¿e,!9ll?

pg:-lransp.atencia#-Ì/g¡lfpe"l1{ileml.tll!p.a¿.1". e obrer
informaçöos contpl€mentares na sede da nâ s6de da
Plele¡lura d€ Metinhos, sito à Ruâ Pãslor Elias Abr¡håo, no

22, Conto, em Malrnhos, Estado do Parâná. no horário das
08:00 ås '11:30 e dðs '13:00 âs'17:30 horas, da sêgunda a

Eex[¡-feirâ, fone: (4i) 3971-601216247 ou ainda atravès do

e.mâil: tiçtliçRa@mâlinl)is^nf ,90Í.hr:
Marinhos,0l ds julho de 2022

Tallane Maf¡t Psreira Srlês
Prcgooirr

!t.

Yúc ¡fu'*

Atioûñn

.tr

Con6truQõeg
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PßEEEIT.UßA.ilTUdICIPÁL.aÃP-IlTHAI.S

PJRAIIA.
SscróhÍ¡¡ Mqn¡ciÞal dG Adminirtf3eåg

AvlÊo d. Ucitôçåo

Prègåo Frercnciâl nr 08412022

OBJETOì Aquisição de C¡ntento Pottland a grãnsl. TlpO
OE LlCl'fr¡çAO: M€nor Proço. VALOR MAXTMO: R$
735.OOO.OO. ENIRECA E AB€RÌURA OOS ENVELOPES:
dia 1310712022, áÊ 09:00 hors3. LOCAL: 8.1¡ do
Lloilrçôes Bltuad¡ ne Rodoviã ÐaputBdo João
Leopoldo J¡comê1, no 12.16?, lórrðo, CEP¡ 83,323.410,
Céntro, P¡nhai3/PR EDTTAL: Eslará disponívet aos
lnterts¡ads, no B¡tâ httÈ¿iJ}v!y,piFh.A¡Ê.pr.9p-v.,Þ-t, no llnk
Licirôçð€s, do diã 04/07/!022 ao diâ 14ß7n022.
INFORMAçôES: podËrão E6r oÞtid36 no sire ou peto

lalelonB (41) 99147-7564, das 08r00h äs 12:00h e das
1 3i00h á6 1 7r00h. Pinhais. Q1 to1 t2022. www. h e rù'! pa !-a mä-a@ffin " h !'
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40 2a ßna | 041)u112022 - Ediçito n0 I I203
DiirioO_FICf r\|,la'ani

\irkrr rnirirnr¡: llS l 5 L,165.36
lìcctbimcnto (10 pn)l)osfäs: l)as 0li:(X)ìr tlo rlia ()l dc irrllto rlc 2()22. atct is
0lì:29h rlo dia I I tlc.julho tlc 1022
Iìcnlizrçirr rlr scss¡ì¡r priblicr: ;\ scssl'ro públicr iniciar¡i iìs (lll:J{) hrrrrs no tlia
2l dr .¡ulho (lc
l'cdcrrl hlps,

2l)22, na platrlirrnrl (ìO\',lllì - l\r¡trl <lc ('orrpras tlo (ìolcrno
l\'r"\,,r^f,.1.\, l\, A Pasta Técnica com o

adendos e ancxos, podcrá
horário conrercial,

leot c seus

ser exanrinada no entlereço
ou solicitada ahavés

modelos,
intlicado, no

do e-nrail
l.,ocrl (l( i\hcrtrrr¡r/rcel¡2ilçi¡o ¡la scssÀo ptiblicr: l'latalirrrla (;O\'.1ìlì -
l)ottal rlc Contpras I)o (ìovcrno I;ctlcral /l lrll¡srw_\AeLUlq(lgtljl:.1!:bl.
lì{lilâl: O lilitâl cstrri rlis¡xuír'cl aos irìl(:rcssl(los na l)rclcirrrrn \'lrrnicipal tlc
lr4¡rrcchrrl C¡ìrrdido lìol<Llrr. sitr¡¡rl¡ rì lìrra lÌspirilo S¡lto. n" 777, ccntro. cll
i\lrrcchal Cûr<lirlo lì.on<lon. llstarlo <kr I'arrnli. thrr¡rrlc o l¡olirio ¡rorntrl rlc
cr¡rc<licrttc. d¡s 08h00rrrin. iìs I llr'l5lrrlt c rllts liltlSnri¡1. tis lTlr(X)rnirl orr

alril\,ds (lo silc: rvs,rv rncr.¡l.lor.[rr link: l-icilaçircs. consulta rlc licitlçircs.
cscolhur o c(ìilîl c (lo\\rìloî(l c ro l)otl¡tl (lù ( onll)rîs llo (ior.cr¡ro lic¡lcr¡1.
lr1¡¡r\¡¡.gr r. br .ç.rt.LtJ)1:ir_:-pl:hl_.

l)úridls¡ l)or c.nrail. þ1¡¡4¡¡ç¡¡1¡..1gg¡¡¡ orr ¡rclo lionc: (J5) 3:81-liflllt oil
3284-88(r5. no hor¡irio no¡¡¡ll rlc cx¡rcdicrrtc. I'ublir¡rrc-se. i\'larochal ( ùnrlirlo
lìo¡ukrn-PIì.ctrti()rlc.ir¡¡rhotlc202l.(a.¡.)lt4irrcror\rrlrcilìirr¡bcr-lìrolcito

67944t2022

I Mørialvø

.\vtso f)tÌ l-¡cl.l ,\(:.\o

l'ltO('llsSO ¡\l)l\1lNlS'llì.,\'ll\rO N' i0Íl/20:2 lNliXl(;ltlll.ll)r\l)li l)lÌ
l.l(:llA('ÀO N" l6/2012 ()tricto: ('rcrlcnciilìcrrtr¡ I,cssor l'ísicr orr l)ossor
Juridicr ¡rara iì l)rcsttrç¡ìo dc scrviçrrs cIr I'ctlìrtrir c N4údrc(ì l'lilntoilisrn..iunl0
¡o l)rtrlo ¡\lc¡rrlirrrcnlo N'lurrici¡ml dc Srúrlc. <lc acoxlo conl ¡r <lcrntnrl¡r rl¡
Sccrclírriil i\4r¡[icil)itl rlc Srú<lc rlc l\lari¡¡lr.¡r l'ìt. l{cccbiÌì)cnto c illìcrlur¡ (hs
l)ro¡lostas: a partir (lc J0 tlc.jrrlho <lc l0ll iìs ()()h()0r¡lin. lnfbr¡rr¡ç¡ics: (,11) 3-li-2-
8lì72 (rrrz) ou qgl¡1rl!l!Ltillliì.1\.¡JìI-C1¡]_,!11.

N,l¿tr¡tlva-ll. 2-ì rlc.jurrho tlc )022.

\/lC'fOll (:lrl.SO illr\¡t l'l N I

lìcf!ito l\,lilnicipnl

67433t2022

I Mormeleiro

liX'l lÙ\'l'O l)() (:ON'l lì,\'l O N" 06rl/2022
vtN( tr¡,i\tx) /\ (oN(ìoRRÈN( t/\ No 003/2022

(:ONl'll,tlì\Nl'll:NILJNl(il,l()I)1.-N,li\RN,lIì1.lìI¡ìO.(NP.l 7(r.205.665(X)0I-0L
(lON'lllÅ'l)\l)i\: lr\\rli\,1,\ll ('ONSlllt.r'lOlìA l)li OIll,Ì/\S Ll'l)À. (lNl,.l
79.569.:ì98/0001 -.ì ¡.

Olìl li l O: l'avinrcrrtaçtìo dc vias urbânil crn ( lltJQ ¡rslàl(o coln burrachl, 22. ì 36,00
tn2, ittclrrindo scrviços prclinrinarcs. lcrla¡rlcnagcnt, base c sullì¡¡sc. rcrcsli¡ucllo.
meio'fro conl sirr;ieta. serriços de n(ban¡z¿çrìo. sioÐlizäçiio de tt âilsito, ilunrinação

¡r'r bl ica, tlrcnrgcrrr. cnsai os tcc rrol(rgicos c' ¡rl aoa <lc olrra, Iì ccho: \'l À J\,1 ¡\ lìC I N Ä L
Plì 2[ì0 (crtrc 1ìero clc ¡\ccsso I accsso a (ìc¡rcrlista l]tì(lcirr l¡ltcg.rtçiìo),
\Al,Oll: R$ 5 595,3.ì8,29 (cinco rnillrôcs c <¡uinhonlos c ilo\ctrtit c cinco rrril

c lrczcillos c trinla c oilo rcais c rintc c no\c ccntâvos) r\s <lcspcsrs corrr tt
lì)rilccinrculo do objcto tlostc corìlr¡¡to corrct¿ìo ¿ì collâ (los rccursos atlr,inrlos rtir

<lolaçdo0rçanrcrrtiiriil: l9t{5-1,1.(}l 15.{51001ì(r1.0244.4.90,5102.02.(X) cl9tì6
- l.l.0l 15.451 00-'ì(r L02-l I4.9{).51.02 0l 00

l,lì;\ZO l)li fixlt(llJ(l.io; ltÌ0 (ccrìto c oitcntir) d¡ils co|tnrlos a l)Nrtir (lo 2l',
(r'igcisirno prinrciro) dra d¡ data da assi¡ratur¿ do (ìoulrillo (lo Lrrl)rcitr(1il.
PR^7,O l)E \/lCÊN(ll'\¡ O |rrilzo dc rigúncia <lo prosonrc (ìontrâto É (lc

i60 (lrczcntos c scsscnlî) rlirs. contndos (la (lâ1il (h assinatrrra (lo (--ontrâlo (lc

Errrprcitntla.

l);tl.'\ l)ll,\SSIN¡\'l tJR/\ l)O (lON l'lì,\'l O: 0l tlc jrrlho tlc 2022
l.OllO: (ìo¡rtarca tlc i\lanruloiro. l-.slt(lo (lo l)¡triÌlii.

ùlarmclciro, {)l tlc,iulho rlr 2022.

I'aulo,l¿ir lìilati
Prclci I ô

68376t2022

I Míraselua

O Município dc Miraselvs Estsdo do Parará tonra público que faró realizar, às
09:30 hores do dia 25 de Julho do ûno de 2022, na Rur São Paulo no l0 em
Mirasclva, Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime dc

-cmprcitrda por prcço global, tipo mcnor prcço, da(s) scguintc(r) obra(s):

licitacao@rniraselvn.pr,gov.br. lnlbrnaçöes adicionnis, dúvidas e pedidos de

csclarcc¡rìento devcrào scr encanrinhados à Conrissão de Licitaçùo no
cndcrcço ou ernail acima mcncionados - Telefone (43) 3273- I I 77,

Miraselva. 0l de Julho de 2022.

ROGERIO APARECIDO ÞA SILVA

68029t2022

I Noua Esperanço

llOivlOt-O(;,\ O RDSt.lt-'l'¡\f.X) IINAL DO PRO(:liSSO SÊLltlfvo
P(iBt-t(f ) st \,tPf-t t:](:ADo N".{){)5/2022
O lrlunicí¡rio de Nrrva lisperrrça, Li]stado do [)trrnf. prrr inrcrnréditr da

Sccrct¿ri¿ fvfunici¡ral dc lirlucaçåo e Cuìtura e pela Clonrissio Organizadora do
I'roccsso Scìclivo Sirnplil'icado. tortra pl¡blictr parî conh(.cirnctrto dos
intcressarÌls. a hourologaçà¡.r do resullado finll tlo I'r'ocesso Selctivo (['SS) pilr¿
o cilrÊo de 

^gculc 
dc Apoio Fducîciotrill confornre especificado no li(liml que

sc cilc(nlril ancxo .jurtrr ro sitc da [)t'cl¡ituril N,luniciprl rlc. Nova lìspcrançl
lì(lpt://ilovacsl)('r{rcu.pr.gor'.br/ lneirr- 1 568. Mris ¡rrlïürnçitcs podcriio scr
ohtidas junto a Socrctrria fvlunici¡al dc liducaçlio c (lillturû. no lrorú¡io dc
cx¡rcdicnte. clc scguntJa a srrx(a feirî. da¡ ()8h às I I h-ìllmin, e das l,ìh-ìl)rn¡n às

l7h. s¡tuilda nr Avenida Fel¡Fc CarnîÌào. n".48t), ancxo ro antigo flilC, rclcfone
(14) _ì?5?4883.

Novr Fls¡rcrailça,.10 dr: iuilho dc ?l)22
Wilson Rob('rlo Prs(lu¡ni

Prcl'cik, ern Exercício
67847t2022

PTIT.IJ,ICA O PÓS I(DCTIRSO I'A I'I{OVA D¡i TÍTL;[,O D TI]ù'PO T'D
sERVrÇO I)C) PROCESSO SEL.ET|VO PIiBf,rCO SrNrpL,lFfCADO

N'.004/:022
O lvfur¡cípio dt Nova l:lsperança. lìstado do ['aråná. por intelrédiÒ dil
Sccrct¿ria lv{unicipal dc 

^-qriculturr 
c Abilstccinrr.nro c pr'lil Conrissåo

Ortilnizadoril do ft1)r'csso Sclctivo T\iblico Sinrplilicarlo, torna prihlir:o ¡rarr
conhccimcuto tlos intcrcssados. o p(is rccilrse rla prova tlc título c tcnìno (lc

selviçu dr) Prucesso Solc(ivo Priblico Sitrrt)lificado paru a c(trrtratàçfo tuilìp(nária
de exccpcioual iiltcrtssc pùblico de ,.\gcnte Opcrador de lvldquirras l)csadas.
confornle espccificatio rro lÌliLtl quc sc e[con(rä ¿ncxo junto ¿o sir.t'cja
l)refeitttra Murtici¡ral dr' Novil F,s¡rr'rança

]11\!l\y.lì(1.!:it!)sl)!:lii.llr:i!,.llt:,$)]:.,þr44(lqI,tllrÞ. Nlilis inlonnüçÒcs ¡otlcrrio st:r obtitlas

,iuilt0 ro Dcl)ârtä[rcnttr de. Gcstãu dc Pcssuas. nr¡ hoÍirio rlc cxpcrliuntc, dc
scguntla a sexra fcira, dås f)tìh às I lh3Onìin, c das lJh30trrin ùs l7h. na Avcnida
llochil t,onrbo. n. l.¡5:ì. telelbnÈ (4.1.) 3252- 454.s.

Novu Esperauça, 30 de.junho de 20?2.
Wilson Rohert{) Pxs(luini

PrL'l¡i(0 ctìì Dx('rcfcìo
67844t2022

I Noua Londrína

PRtit.'t,lt f IlR/\ tx) t\nJNtctPt() t)tÌ N()\it t,oNt)RtNA
t:t)t1.\ t, t¡ t:st Il\I I tx) t)¡: t,l( t't,\(:io

I'R ti(;Â() ut,ti'f RôN t(:o - i\t uNOtì I'R t,:(:o N..054/2022-R uptfil( Ão

0l ñlo¡lalirlnrlc: I'l{li(ìÂO l,:l,l:'fRÔNl(:O
02 

^QUtSt(ÀO 
l)li lf.)r.lll,^NltìN lI) ()ll',\t.j\tot.o(it( o, tI)N()i\ìli:ilto

(ìOl\,lPl.J'1 ,\ lX)ll lZ¡\ l)O-,\ ll l Oll)NòN lll l lì( ), qilc scrii utili¿rdo crrr e onsultóricr

olìalnrokigrco r¡uc scrii i rrr¡rlarrtatto ¡rch Sli.(ì lì I i'l ¡\ lì I ¡\ lvl Ll N l(ll l'/\ l- l)ll S,\Lll)l i

DE NOV.{ LONDRIN¡\ c confi¡rlru concliçõcs fixadas no cdilrl c scus rnexos.

03 -. D^,\B¡llì fllll,,\ l)OS tlN\rlll,Ol'liS c l,O(:¡\l,l)li IiN'l lll)G^:
r\s propostas c tlocu¡luntos cler hrbilitrç¡ìo sori¡<¡ rccotridos corforrrc cslilhclccido

rro u¡lit¡1. ohscrvrdos tl¡l¡s c horiirios lir¡rilos.

ll¡ì(llìlllñ'lltN'lI) l);\S I'llOI'OS'1,\S: 
^lú 

rìs ()li:(X) lr¡s cio <lra l5/(t'1/1(122.

.\lìlilll trlì:\ D,ltJl,(ì¡\ñlliN'l() l)i\S PlìOl'OS'l)\S: l)as 0tì:00 ¿is 09:(Xr hrs

clo <lia I 5i()7/1022.

lNi(;lo l)/\ slissÀo l)li l)llìPUl)\ l)E I'lllÌ('os: ¿ìs 01):()0 lìorils (l() (li¡l

t5t0'7 i2022..

l.OC,\l,r M,bll,org,br ",\oesso lcicntificado"

Local do objeto Objcto
Quanridade

c urìidûde de

medida

Prazo dc

execução
(dias)

300 00 nr2 r80Scdc

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASELVA
AVISO DE LIC¡T

04 -./\s orìrl)rcìsils inlclcssil(|ils. lx)(l!ìriìo olfcr cri¡lia intcgrirl (lcstc l:ililîl ¡i l)ilrlir


